
Estado deve tutelar direito à vida independentemente de questões
religiosas

Spacca
Iniciado o julgamento do HC 268.459/SP, pelo Superior Tribunal de
Justiça, os ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior,
da 6ª Turma, votaram no sentido da inexistência de crime em relação aos
pais que não autorizaram a transfusão de sangue para o filho por questões
religiosas, com superveniente evento morte; entendendo se tratar de figura
atípica, uma vez que o procedimento médico poderia ter sido realizado
mesmo à revelia da família. 

Essa questão traz a baila, novamente, a importante discussão entre o
balanceamento da liberdade religiosa com a laicidade do Estado, pois se a
Constituição consagra a liberdade de crença, como obrigar que os pais
renunciassem à sua fé, constrangendo-os a autorizar eventual transfusão de
sangue? Mas, se o Estado é laico, como deixar de proteger o direito à vida
e, consequentemente, não punir a morte do filho causada pela ausência de
transfusão de sangue não autorizada pelos pais em virtude de confissão
religiosa?

A interpretação da Carta Magna brasileira, que manteve nossa tradição republicana de ampla liberdade
religiosa, ao consagrar a inviolabilidade de crença e cultos religiosos, deve ser realizada em sua dupla
acepção, pois protege o indivíduo e as diversas confissões religiosas de quaisquer intervenções ou
mandamentos estatais, ao mesmo tempo em que assegura a laicidade do Estado, prevendo total liberdade
estatal em relação aos dogmas e princípios religiosos.

A abrangência do preceito constitucional é ampla, pois, sendo a religião o complexo de princípios que
dirigem os pensamentos, ações e adoração do homem para com Deus, deuses ou entidades, acaba por
compreender a crença, o dogma, a moral, a liturgia e o culto, bem como, o direito de não acreditar ou
professar nenhuma fé, devendo o Estado respeito ao ateísmo.

A coerção à pessoa humana, de forma a constrangê?la a renunciar sua fé, representa o desrespeito à
diversidade democrática de ideias, filosofias e à própria diversidade espiritual, pois a proclamação
constitucional da liberdade religiosa é a verdadeira consagração de maturidade do reconhecimento à
liberdade de pensamento e livre manifestação de expressão, garantindo-se a ideia fundamental de
tolerância religiosa e a vedação à qualquer tipo de imposição estatal de uma religião oficial em ferimento
ao foro íntimo individual.

A interligação entre as ideias de liberdade religiosa e livre manifestação de expressão é histórica e
fundamental, tanto que a primeira emenda à Constituição norte?americana assegura a liberdade de culto,
de expressão e de imprensa, afirmando que o Congresso não legislará no sentido de estabelecer uma
religião, ou proibindo o livre exercício dos cultos, ou cerceando a liberdade de palavra, ou de imprensa,
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ou o direito do povo de reunir?se pacificamente, e de dirigir ao governo petições para a reparação de
seus agravos.

O caso julgado pelo STJ, no tocante à aceitação da diversidade de dogmas religiosos, assemelha-se ao
famoso caso “West Virginia State Board of Education v. Barnette, 319, U.S. 624 (1943), decidido pela
Corte Suprema Americana, onde adeptos da seita “Testemunhas de Jeová” obtiveram sua exclusão da
obrigatoriedade de saudação à bandeira norte-americana em colégio estaduais, pois afirmavam que tal
“ato patriótico”, previsto em lei, era contrário a “proibição bíblica de adoração a imagens gravadas”,
tendo o Juiz Jackson, em defesa da liberdade de crença religiosa, afirmado que “quem começa a eliminar
coercitivamente as discordâncias logo a seguir está exterminando os que discordam. A unificação
compulsória de opiniões só consegue a unanimidade do túmulo”.

A plena liberdade religiosa deve assegurar o respeito à diversidade dos dogmas e crenças, sem a
hierarquização de interpretações bíblicas e religiosas que vem acarretando tantos sofrimentos desde as
cruzadas e guerras santas até os atos de terrorismo em nome da fé. O respeito à fé alheia é primordial
para a garantia de segurança de nossa própria fé, pois a verdadeira liberdade religiosa consagra a
pluralidade, como bem lembrado por Thomas More em sua grande obra, ao narrar que “as religiões, na
Utopia, variam não unicamente de uma província para outra, mas ainda dentro dos muros de cada
cidade, estes adoram o Sol, aqueles divinizam a Lua ou outro qualquer planeta. Alguns veneram como
Deus supremo um homem cuja glória e virtude brilharam outrora de um vivo fulgor”.

O respeito a esse direito fundamental consagrado como garantia formalmente prevista pelas diversas
constituições democráticas, lamentavelmente, ainda, não se transformou em uma realidade universal,
mas se mantém no campo da utopia como um mandamento fundamental, conforme também lembrado
por Thomas More: “os utopianos incluem no número de suas mais antigas instituições a que proíbe
prejudicar uma pessoa por sua religião”.

Os votos proferidos por ambos os ministros do STJ seguiram o mandamento fundamental consagrado
por Thomas More em Utopia: “Como prejudicar os pais por sua religião”? Como condená-los
criminalmente pelo fato de professarem a fé em que acreditam e por suas condutas seguirem seus
dogmas?

O direito à vida, não obstante, é consagrado constitucionalmente e o Estado tem a obrigação de tutelar
esse primordial direito fundamental, independentemente de questões religiosas ou proibições de pais ou
parentes à transfusão de sangue ou outros procedimentos médicos contrários aos seus dogmas, com no
caso em questão, sob pena de comprometimento de sua laicidade, que deve ser preservada.

O Estado deve respeitar todas as confissões religiosas, bem como a ausência delas, e seus seguidores,
mas jamais sua legislação, suas condutas e políticas públicas devem ser pautadas por quaisquer dogmas
ou crenças religiosas, pois como bem ressaltado pelo ministro Marco Aurélio, “as garantias do Estado
secular e da liberdade de culto representariam que as religiões não guiariam o tratamento estatal
dispensado a outros direitos fundamentais, tais como os direitos à autodeterminação, à saúde física e
mental, à privacidade, à liberdade de expressão, à liberdade de orientação sexual e à liberdade no campo
da reprodução” (ADPF 54/DF).
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O Poder Público, portanto, tem a obrigação constitucional de garantir a plena liberdade religiosa
daqueles que professam determinada fé, mas em face de sua laicidade, não pode ser subserviente, ou
mesmo conivente com qualquer dogma ou princípio religioso que possa colocar em risco a efetividade
dos direitos fundamentais, dentre eles, do inalienável direito a vida.

No HC 268.459/SP, a tensão entre a dupla proteção conferida pela consagração à liberdade religiosa é
máxima, pois os pais não podem ser constrangidos a renunciar à sua própria fé, não podendo existir
mandamento legal forçando-os a autorizar o procedimento contrário a seus dogmas religiosos, e,
consequentemente, não podem ser responsabilizados criminalmente por sua conduta omissiva, uma vez
que a Constituição Federal lhes garante sua opção religiosa; ao mesmo tempo em que o Estado,
mantendo sua total liberdade de atuação em relação a esse dogma religioso, deve efetivar a proteção aos
direitos fundamentais, determinando aos profissionais responsáveis pela saúde pública e privada a
realização de todos os procedimentos necessários à preservação da vida, independentemente das
convicções religiosas dos pais ou parentes daquele que necessita do tratamento médico.
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